
  
    PARTE I


    1 CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS


    O objetivo deste capítulo é apresentar os aspectos metodológicos da pesquisa: a inserção no campo; abordagem e método, os instrumentos de coleta das informações; e os modos como os dados foram coletados.


    1.1 INSERÇÃO NO CAMPO DE PESQUISA


    Os dados aqui apresentados foram coletados, nas reuniões organizadas para apresentação da proposta do projeto de pesquisa; buscar anuência dos/as gestores/as e colher assinatura do termo de aceite da pesquisa. As reuniões ocorreram entre o segundo semestre de 2016 e o primeiro semestre de 2017. As reuniões foram gravadas, após autorizadas por meio da assinatura dos participantes no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, fornecido pela equipe operacionalizadora da pesquisa. Somam-se também a fase etnográfica de observação, da comunidade, dos rituais cotidianos das escolas e das atividades realizadas nas salas de aula e as anotações feitas em cadernos de campo. Também foram registradas as vozes dos/as docentes e gestores/as sobre o que os/as preocupavam no momento naqueles momentos presentes. Seguem breves descrições das escolas pesquisadas, para fins de contextualização metodológica, as quais serão descritas com maiores detalhamento no capítulo 1.


    A Escola Estadual Quilombola Reunidas de Cachoeira Rica está localizada na Comunidade Itambé/Chapada dos Guimaraes/MT, distante 65 km da capital Cuiabá, ali habitam aproximadamente 70 famílias. A comunidade recebeu o título de quilombo pela Fundação Palmares no ano de 2005. A escola tem autorização para funcionamento desde 1939. O quadro funcional é composto de 10 docentes, todos/as formados/as em nível superior, que atendem aproximadamente 228 estudantes, distribuídos em educação infantil, ensino fundamental, e ensino médio regular e EJA, todos esses níveis e modalidade funcionam em regime multisseriado.


    A Escola Estadual Quilombola Maria de Arruda Muller se localiza no território quilombola Abolição/Santo Antônio de Leverger/MT a 50 km de Cuiabá. Segundo levantamentos do INCRA (2013), 20 famílias vivem nesta comunidade a qual foi certificada pela Fundação Palmares no ano de 2005. A escola teve seu funcionamento autorizado em 1986. O quadro docente é formado por 29 professores/as que atendem 454 estudantes nos níveis de ensino Fundamental e médio diurno e EJA no período noturno.


    A Escola Estadual Quilombola José Mariano Bento está localizada na Comunidade Baixio/Barra do Bugres/MT, a 240 km de Cuiabá. Nesta comunidade, vivem aproximadamente 20 famílias; foi certificada pela Fundação Cultural Palmares em 2005. A instituição escolar foi criada oficialmente em 2010. Os/as professores/as dessa escola somam 14 e atendem 101 estudantes, distribuídos em meio aos Ensino Fundamental, Ensino Médio e EJA.


    A Escola Estadual Quilombola Tereza Conceição Arruda situa-se no Quilombo Mata Cavalo, município de Nossa Senhora do Livramento/MT, distante 60 km de Cuiabá. Vivem nessa comunidade 418 famílias, a comunidade foi certificada pela Fundação Palmares, em 1996. A escola atual foi oficialmente inaugurada em 2008, atende 379 estudantes nos níveis de ensino Fundamental do 1º ao 9º ano, Médio e Educação de Jovens e Adultos, atende aos/às moradores/as do quilombo Mata Cavalo e outros de municípios circunvizinhos.


    A Escola Estadual Quilombola Verena Leite de Brito localiza-se no município de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, a 521 km de Cuiabá. Segundo dados do IBGE (2010), abrange 14.493 habitantes. Possui autorização de funcionamento desde 1978. O quadro de professores é composto por 44 docentes. No ano de 2017, encontravam-se matriculados 1.478 estudantes, distribuídos entre os seguintes níveis e modalidades: Ensino Fundamental, Ensino Médio normal e Profissionalizante, Ensino Médio EJA, e modalidade de educação do campo. Os resultados estampados trazem dados oriundos das cinco escolas aqui descritas.


    Nesta primeira seção as escolas serão identificadas no corpo do texto por letra do alfabeto de A a E, na ordem em que foram pesquisadas e aqui descritas. Dessa forma, serão assim nomeadas:


    A: Escola Estadual Quilombola Tereza Conceição Arruda;


    B: Escola Estadual Quilombola Reunidas de Cachoeira Rica;


    C: Escola Estadual Quilombola Maria de Arruda Muller;


    D: Escola Estadual Quilombola José Mariano Bento;


    E: Escola Estadual Quilombola Verena Leite de Brito.


    A presença das pesquisadoras nas escolas provocou diferentes emoções por parte dos profissionais que ali atuam. Algumas demostraram certa surpresa pelo interesse do grupo, como se quisessem nos perguntar: o que temos de interessante que possa lhes servir? No entanto, ao saber dos objetivos da pesquisa, alguns se sentiram envaidecidos por serem procurados por pesquisadores/as de uma instituição de reconhecimento no Estado, como o é a Universidade Federal de Mato Grosso. Outras esboçaram certo receio, insegurança, exigindo do grupo de pesquisa maiores esclarecimentos a respeito do trabalho que seria desenvolvido na escola. Após todos os pontos explicitados sobre os objetivos e a importância da pesquisa, os/as docentes aceitaram participar, no entanto, uma delas exigiu como contrapartida oferecimento de um curso de extensão para seus professores, situação que foi aceita pelo grupo.


    Na escola A, ocorreram evidentes sentimentos de aceitação, entusiasmo e acolhimento da proposta de pesquisa, como podem ser conferidos na fala de uma das professoras:


    A gente agradece o interesse de estar participando do projeto entre tanta comunidade, em trabalhar conosco, a gente fica feliz porque isso motiva nossos/as estudantes, porque se você pegar um estudo quilombola, se você pegar agora eles correm atrás estão fazendo ENEM, então está preocupado em conseguir o ENEM. Então para os nossos estudantes isso é muito importante e fica feliz pelo convite em participar. E aqui os professores são parceiros, professores que não são da comunidade abraçam a causa mesmo (professora, 2016).


    A fala da docente deixa entrever que ela vê a pesquisa como meio de dar relevância à necessidade formativa dos/as professores/as, capacitando-os para melhor construir conhecimentos e preparar os/as estudantes para concorrer com os/as estudantes urbanos para o ingresso nas universidades. No diálogo com os docentes e a equipe gestora, ficou evidente a solidez dos profissionais em relação à formação política. Lutam aguerridamente pelos seus direitos, bem como defendem suas identidades quilombola. Por outro lado, desvelaram os desafios de trabalhar as disciplinas específicas, que são aquelas que englobam a parte diversificada da Matriz Curricular específica para a Educação Escolar Quilombola de Mato Grosso, bem como a falta de material pedagógico específico, o que segundo eles/elas dificulta a solidificação do currículo específico.


    A escola B foi a segunda escola pesquisada pelo GEPEQ, da mesma forma que a escola A, acolheu a proposta de pesquisa com entusiasmo e grande expectativa. No entanto, o que ficou relevante no discurso dos gestores dessa escola, foi a falta de reconhecimento da identidade quilombola por parte da comunidade escolar, como pode se ler na fala do diretor da escola: “Aqui precisa de trabalho, uma conscientização de que a escola é quilombola, que tenha um valor quilombola” (Diretor, 2016). Revelaram ainda, que a escola está em processo de construção da identidade quilombola, solicitaram formação específica, principalmente no que tange às disciplinas específicas que englobam a área de conhecimento: Ciências e Saberes quilombolas. Relataram, ainda, os problemas que enfrentam com a precariedade do transporte escolar e a rotatividade de professores/as, e a falta de material específico também foram citados como desafios constantes enfrentados pela escola.


    Na escola C, a equipe de pesquisa foi bem recebida, no entanto, os/as gestores/as e professores/as esboçaram receios, em relação à proposta de pesquisa. Revelaram dúvidas quanto ao ser ou não ser quilombola, evidenciando que a identidade quilombola na escola, está em construção, como bem podemos observar nesta fala: “acho que o projeto vem ao encontro de nossas necessidades, a gente está meio perdido: o que trabalhar? Como trabalhar? Então o projeto vem ao encontro de nossas necessidades” (professora, 2017). Queixaram-se também da falta de oportunidade dos/as professores/as oriundos da Comunidade quilombola trabalharem na escola, visto que os professores que lá estavam naquele momento residiam em outras localidades. A rotatividade de professores/as e a falta de material específico, segundo os/as entrevistados/as, são entraves que dificultam a implementação do currículo específico na unidade escolar quilombola.


    A escola D, também foi receptiva com o grupo de pesquisa. Os profissionais demonstraram satisfação e empolgação com a proposta, como pode ser lido nesta fala: “A meu ver, a escola está à disposição. Se vêm para nos ajudar, as portas estão abertas para vocês. A gente já teve formações, mas quanto mais, melhor” (Diretora, 2016). Os/as docentes e a equipe gestora se mostraram sólidos na afirmação da identidade quilombola e que estão politicamente esclarecidos na busca de seus direitos, inclusive exigiram do grupo de pesquisa, benefícios como um curso de formação continuada para adquirirem maior conhecimento em relação a temática quilombola. Como em outras escolas pesquisadas, reclamaram também da falta de material didático-pedagógico e da falta de formação continuada para trabalharem com as disciplinas específicas do currículo das escolas quilombolas.


    A escola E, no primeiro momento, demonstrou uma certa resistência com relação a realização da pesquisa e exigiu da equipe um investimento em argumentos que os convencessem. Após muitos meses de negociação para que recebessem as pesquisadoras, conseguimos enfim adentrar a escola e apresentar o projeto. Após longas conversas, acertamos a data para fazer a exposição e falar sobre a relevância da pesquisa para os contextos intra e extramuros da Escola e, por fim, acabamos por obter a adesão dos/as docentes e gestor. A escola vivia, no período pesquisado, um dilema entre ser ou não ser quilombola, pois atende uma diversidade cultural de estudantes, inclusive um significativo número de estudantes indígenas da etnia Chiquitanos, o que deixa entrever, segundo o ponto de vista de alguns de seus profissionais, receio em atribuir uma identidade especificamente quilombola para essa unidade escolar. Vejamos alguns dos pontos arguidos pela coordenadora:


    Aqui vai ser diferente das outras escolas quilombolas, porque nós somos a mistura. A gente fica com o pezinho meio atrás, mas assim, se for para gente somar e dividir as angústias e os problemas nós estamos aqui. Estamos precisando de ajuda, como diz a professora Roseli. Porque a formação oferecida pela SEDUC é 4 que vão a cada ano e, por exemplo, o ensino fundamental I ninguém foi. E esse ensino fundamental precisa de ajuda também (Coordenadora pedagógica, 2017).


    Contudo, a coordenadora pedagógica reconhece que a pesquisa pode ser importante para pensar a formação dos/as docentes como em outras escolas. Aqui ouvimos queixas relacionadas à falta de oportunidade de os/as professores/as participarem de cursos de formação continuada, e oferta de vagas extensivas a todos os docentes; falaram também sobre a falta de material específico para trabalharem as disciplinas específicas do currículo quilombola. A falta de recurso também, segundo os/as docentes, dificulta a implementação do currículo específico.


    Na análise acerca das percepções dos/as professores/as e equipes gestoras das escolas, pudemos observar que algumas escolas têm sua identidade quilombola afirmada e fortalecida, e outras ainda estão em processo de afirmação. A modalidade de educação quilombola ainda é recente, foi instituída pela Resolução n 08 de 2012, portanto está em fase embrionária. Estes fatores naturalmente provocam apreensões, dúvidas e angústias a respeito de como implementá-la.


    No geral, as vozes clamaram por formação continuada, queixaram-se também que as poucas formações ofertadas não atendem à totalidade dos/as docentes e muitas vezes aqueles que participam dos cursos não permanecem na escola, por conta da rotatividade que é facilitada pela política de atribuições de aulas do Estado.


    A falta de recursos e material didático está entre as principais reivindicações dos/as professores/as e gestores/as, principalmente para trabalhar os conteúdos específicos. Isso pode ser evidenciado na fala do/a professor/a da Escola D: “[...] a gente não encontra material, principalmente para área quilombola, você pesquisa, mas não encontra. É um trabalho danado. Material específico não tem [...]”.


    Apesar da produção do material didático com o tema “História e Cultura Negra – Quilombos em Mato Grosso”, distribuído pela SEDUC, a fim de atender as escolas quilombolas, em 2007, e que buscou retratar a diversidade étnico racial e a realidade do Estado de Mato Grosso, a produção de material didático contextualizado, atualizado e adequado, que retrate as culturas existentes nas comunidades quilombolas mato-grossenses, ainda é praticamente inexistente no acervo pedagógico do contexto escolar referido.


    Essa conjuntura é sentida nas escolas e refletida nas vozes dos/as professores/as, como, por exemplo, a docente da Escola D, que mesmo não sendo da área específica, se preocupa com a ausência desse material: “[...] Eu trabalho nas ciências humanas, mas nas matérias específicas não tem nada mesmo, então material para eles trabalharem seria ideal”.


    O material didático além de ser um importante apoio para as ações pedagógicas, nele deve conter aspectos da realidade quilombola e ser articulado com a comunidade, sistemas de ensino e instituições de Educação Superior. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola recomendam a produção de material didático considerando as vozes das comunidades quilombolas a fim de retratar a realidade local (BRASIL, 2012).


    Para o professor da Escola D: “a escola e a educação quilombola precisa buscar conhecimento e as caraterísticas da comunidade [...]”. Para Carril (2017) a construção de uma pedagogia que tenha como base a cultura e os quilombolas como protagonistas encontram um material muito rico em experiências educacionais. Isso permite que as escolas quilombolas propiciem valores culturais das comunidades e a favor da afirmação étnica.


    As vozes aqui deixam entrever que a entrada de pesquisadores/as nas escolas, para além dos receios, provocam expectativas e esperanças. São escolas e profissionais que em sua maioria vivem situação de quase abandono por parte da Secretaria de Educação do Estado, e convivem com inúmeras necessidades. Diante das carências profundas o resultado de uma pesquisa ou promessa de contribuições futuras soam como morosos. Nossa esperança é que, ainda que tardio, em relação às necessidades históricas dessas escolas e comunidades, os resultados desta pesquisa sirvam de fato para estimular/provocar o poder público na elaboração de projetos de formação de professores, fomento para elaboração de materiais didáticos específicos, entre outros aspectos não menos importantes.


    Ademais todos esses entraves apontados pelos/pelas professores/as merecem ser objeto de reflexão profunda, mas, compreendemos que a escola e as comunidades não poderão fazer sozinhas as mudanças. É necessário a atenção de políticas públicas de Estado para viabilizar a educação adequada para os/as estudantes e condições dignas de trabalho para os docentes, estes são alguns dos desafios a serem enfrentados.


    O quadro 1 apresenta a relação de escolas, número de professores e a quantidade de aulas observadas pelo GEPEQ durante o período de inserção nas escolas:


    Quadro 1. Professores que tiveram suas aulas observadas, por escola.


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            ESCOLA

          

          	
            PROFESSOR/A

          

          	
            Total de Professores participantes

          

          	
            Total de aulas observadas por escola

          
        

      

      
        
          	
            ESCOLA ESTADUAL REUNIDAS DE CACHOEIRA RICA

          

          	
            Marilene, Kellynton, Cleiton, Joãozinho e Silvana Souza

          

          	
            5

          

          	
            69

          
        


        
          	
            ESCOLA ESTADUAL VERENA LEITE DE BRITO

          

          	
            Éden, Raoni, Roseli, Michele, Mirian, Adelson, Ana Marciane, Gilma, Juarez, Adriana, Jhennifer, Cristina e Hadassa

          

          	
            13

          

          	
            89

          
        


        
          	
            ESCOLA ESTADUAL QUILOMBOLA JOSÉ MARIANO BENTO

          

          	
            Márcia, Peterson, Antônio, Lucimara e Madalena

          

          	
            5

          

          	
            39

          
        


        
          	
            ESCOLA ESTADUAL QUILOMBOLA MARIA DE ARRUDA MULLER

          

          	
            Shelma, Jonas, Ieda, Sidney, Marco Aurélio, Júnio César, Jaqueline, Júnia, Esmeraldino e João

          

          	
            10

          

          	
            58

          
        


        
          	
            ESCOLA ESTADUAL TEREZA CONCEIÇÃO ARRUDA

          

          	
            Elimara, Lucilene, Edinete, Júnia, Eliane, Silene, Claudiceia, Marinaldo e Adrianny

          

          	
            9

          

          	
            64

          
        


        
          	
            Total Geral

          

          	
            42

          

          	
            319

          
        

      
    


    Fonte: Arquivo do GEPEQ.


    De acordo com o quadro 1, foram observadas 319 aulas das cinco áreas de conhecimento, a saber: Linguagens e suas tecnologias, Ciências Humanas e suas tecnologias, Ciências da Natureza e suas tecnologias, matemática e suas tecnologias e a área específica da Educação Escolar Quilombola denominada de Ciências e Saberes Quilombolas.


    1.2 ABORDAGEM E MÉTODO


    Esta pesquisa tem como orientação metodológica a abordagem qualitativa, e como método principal a etnografia proposta por Geertz (1989). Segundo esse autor, somente ao se compreender o que é a etnografia, ou mais exatamente, o que é a prática da etnografia, é que se pode começar a entender o que representa a análise antropológica como forma de conhecimento. Observemos:


    Praticar etnografia não é somente estabelecer relações, selecionar informantes transcrever textos, levantar genealogias, mapear campos, manter um diário “o que define é o tipo de esforço intelectual que ele representa: um risco ela elaborado para uma “descrição densa” (GEERTZ, 1989, p. 15, grifos nossos).


    Para Geertz (1989), o que define a etnografia é o tipo de esforço intelectual que ela representa: um risco elaborado para uma descrição densa. Para o autor, o que distingue uma descrição densa de uma superficial é que esta descreve o ato de piscar como uma rápida contração das pálpebras, enquanto aquela distingue as diferentes estruturas significantes envolvidos nesse ato que pode ser um mero tique nervoso, um sinal de cumplicidade, uma forma de comunicação ou uma imitação (GEERTZ, 1989).


    Segundo o autor, o que o etnógrafo enfrenta, de fato, é uma multiplicidade de estruturas conceptuais complexas, muitas delas sobrepostas ou amarradas umas às outras, que são simultaneamente estranhas, irregulares, inexplícitas, e que ele tem que, de alguma forma, primeiro apreender e depois apresentar:


    Fazer etnografia é como tentar ler (no sentido de “construir uma leitura de”) um manuscrito estranho, desbotado, cheias elipses, incoerências, emendas suspeitas e comentários tendenciosos, escritos não como sinais convencionais do som, mas com exemplos transitórios de comportamento modelado (GEERTZ, 1989, p. 20, grifos nossos).


    A preocupação da etnografia é com esse conjunto de significantes em termos dos quais os eventos, fatos, ações, e contextos são produzidos, percebidos e interpretados, e sem os quais não existem como categoria cultural. Ao definir a etnografia como ciência da descrição cultural, Geertz (1989) assevera:


    Visto por esse ângulo, o objetivo da antropologia é o alargamento do universo do discurso humano. De fato, esse não é o seu único objetivo, a diversão, o conselho prático, o avanço moral e a descoberta da ordem natural no comportamento humano são outros, e a antropologia não é a única disciplina a persegui-los (GEERTZ, 1989, p. 24).


    A descrição etnográfica depende da qualidade da observação, da sensibilidade ao outro, do conhecimento sobre o contexto estudado, da inteligência e da imaginação científica do etnógrafo. Geertz (1989) acrescenta que etnografia tem que ser interpretativa além de observadora, pois o etnógrafo observa, registra e analisa:


    Ela é interpretativa; o que ela interpreta é o fluxo do discurso social e a interpretação envolvida consiste em tentar salvar o ‘dito’ num tal discurso da sua possibilidade de extinguir-se e fixá-lo em formas pesquisáveis [...] ela é microscópica (GEERTZ, 1989, p. 31, grifo do autor).


    De acordo com os estudos de Castilho (2011), a pesquisa etnográfica pressupõe um deslocamento no olhar do/a observador/a-pesquisador/a, que passa a compreender a forma como o/a entrevistado/a interpreta o mundo que o/a cerca. Isto demanda tempo de convívio com o/a informante; e olhos acurados para apreender as sutilezas significantes. Isto obriga o/a observador/a à difícil tarefa de colocar-se no lugar do/a outro/a.


    Para Matos (2011), a etnografia é um processo guiado preponderantemente pelo senso questionador do etnógrafo. Deste modo, a utilização de técnicas e procedimentos etnográficos não segue padrões rígidos ou pré-determinados, mas sim, o senso que o/a etnógrafo/a desenvolve a partir do trabalho de campo no contexto social da pesquisa.


    Ainda nas esteiras do pensar de Matos (2011), os instrumentos de coleta e análise utilizados nesta abordagem de pesquisa, muitas vezes, têm que ser formulados ou recriados para atender à realidade do trabalho de campo. Assim, na maioria das vezes, o processo de pesquisa etnográfica será determinado explícita ou implicitamente pelas questões propostas pelo/a pesquisador/a.


    Segundo Denzin e Lincoln (2006), o pesquisador etnográfico é visto como um bricoleur2, um indivíduo que confecciona colchas de retalhos ou, como na produção de filmes, uma pessoa que reúne imagens transformando-as em montagens:


    A pesquisa qualitativa envolve o estudo do uso e a coleta de uma variedade de matérias empíricas, estudo de caso; experiência pessoal; introspecção; história de vida; entrevista; artefatos; textos e produção culturais; textos observacionais, históricos, interativos e visuais. [...]. Entende-se, contudo, que cada prática garante uma visibilidade diferente ao mundo. Logo, geralmente existe um compromisso no sentido do emprego de mais de uma prática interpretativa em qualquer estudo (DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 17).


    Desta forma, a etnografia busca a inserção no contexto natural para acesso às experiências, aos comportamentos, às interações e aos documentos, para assim compreender a dinâmica do grupo social estudado. E, nesta pesquisa, a concepção geertziana nos permitiu essa inserção no contexto das escolas pesquisadas e nos auxiliou no modo de compressão das comunidades escolares pesquisadas.


    Quanto à pesquisa nas salas de aula, somou também as contribuições de André (1995). Conforme esta autora, a sala de aula é um universo permeado por diversas culturas, que somente através da observação participante, seguida “[...] de uma metodologia que envolve registros de campo, entrevistas, análises de documentos, fotografias, gravações”, essas multiplicidades de sentidos podem ser compreendidas, pois a pesquisa etnográfica nos permite enquanto observadores, imergir no universo escolar e tentar entender como os mecanismos de dominação, repressão, resistência, operam nesse meio, onde ao mesmo tempo são reproduzidos os modos de ver e de sentir o mundo dos sujeitos envolvidos nesse ambiente.


    As informações obtidas numa observação são sempre inacabadas, pois a ideia não é comprovar teorias e sim descrever as situações, documentar o que não é registrado, descrever as atividades e representações dos sujeitos sociais envolvidos, compreendê-las, revelar seus diversos significados embasados em aportes teóricos plausíveis.


    André (1995) descreve que:


    Conhecer a escola mais de perto significa colocar uma lente de aumento na dinâmica das relações e interações que constituem o seu dia a dia, aprendendo as forças que a impulsionam ou que a retém, identificando as estruturas de poder e os modos de organização do trabalho escolar compreendendo o papel e a atuação de cada sujeito nesse complexo interacional onde ações, relações, conteúdos são construídos, negados, reconstruídos ou modificados (ANDRÉ, 1995, p. 41).


    Essa visão da escola, como espaço interativo, permite a aproximação e o distanciamento, em que se vai criando e recriando significados, valores, rompendo com a visão do cotidiano estático, para considerá-lo como um terreno cultural, evitando que o estudo da prática se restrinja a um mero retrato do que se passa no seu dia a dia, mas que envolva um processo de reconstrução dessa prática, utilizando na sua interpretação aportes teóricos bem definidos, pois embora a etnografia deva ser aberta e flexível não significa que o referencial teórico seja dispensado.


    André (1995) afirma que para compreender o dinamismo da vida escolar é preciso estudá-la em pelo menos três dimensões: (a) a institucional que envolve aspectos referentes ao contexto da prática escolar tais como: “Formas de organização do trabalho pedagógico, estrutura de poder e de decisão, níveis de participação de seus agentes, disponibilidades de recursos humanos e materiais”, entre outros (ANDRÉ, 1995, p. 42); b) a instrucional que abrange as situações do ensino nas quais se dá o encontro do/a professor/a-estudante-conhecimento: “[...] os objetivos e conteúdo do ensino, as atividades e o material didático, a linguagem e outros meios de comunicação entre professor e os/as os/as estudantes e as formas de avaliar o ensino e a aprendizagem” (ANDRÉ, 1995, p. 43); c) o sócio político cultural que se refere aos determinantes macroestruturais da prática educativa que leva em conta a totalidade e as múltiplas determinações da prática escolar, “[...] num movimento constante da prática para a teoria e numa volta à prática para transformá-la (ANDRÉ, 1995, p. 44). Essas três dimensões não podem de forma alguma ser esquecidas numa pesquisa da prática pedagógica. Neste estudo, perseguimos atender esses movimentos. Passemos a apresentar os instrumentos de coleta de dados.


    1.3 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS


    Os instrumentos de coleta de informação foram: a entrevista de grupo focal, entrevista individual, a aplicação de questionário e a observação dos ritos cotidianos das escolas e das aulas.


    1.3.1 Grupo Focal


    O grupo focal como técnica metodológica tem o objetivo de apreender os relatos de experiências dos/as professores/as na intenção de registrar a percepção que eles/as têm a respeito dos domínios de conteúdos e metodologias de ensino e das lacunas da formação inicial e as exigências postas para o trabalho docente em escolas quilombolas.


    Morgan (1997), citado por Gondim (2003), define grupos focais como uma técnica de pesquisa que coleta dados por meio das interações grupais ao se discutir um tópico especial sugerido pelo/a pesquisador/a. A técnica de grupos focais é apoiada em entrevistas grupais, e para que a dinâmica de debate ocorra de forma elucidativa é necessária uma organização na aplicação desta técnica. Deste modo, o grupo pesquisador foi composto por: uma moderadora (a pesquisadora), a integrante que fez as perguntas para os/as colaboradores/as; um/a observador/a, a qual foi a responsável pela gravação das entrevistas; uma colaboradora que ficou responsável pelo registro escrito em caderno de campo, acerca dos fatos observáveis que não fossem possíveis de ser captados por gravação de voz e, por um último, uma colaboradora destinada ao registro de imagem.


    O/a moderador/a de um grupo focal assume uma posição de facilitador/a do processo de discussão. Para Morgan (1997), citado por Gondim (2003), o/a moderador/a deve procurar cobrir a máxima variedade de tópicos relevantes e promover uma discussão produtiva sobre o tema. Nesse sentido, ele/ela precisa limitar suas intervenções e permitir a fluência do debate, interferindo apenas com novas questões. No entanto, advertem os autores que é preciso ter cautela para que o grupo focal não disperse do tema central. Um bom roteiro permite fluidez e progressão no debate. Um diálogo claro nos momentos iniciais sobre as regras do grupo focal com os participantes é fundamental.


    As normativas básicas são: a) só uma pessoa fala de cada vez; b) evitar discussões paralelas para que todos escutem; c) ninguém pode dominar a discussão; d) todos têm o direito de dizer o que pensam.


    As análises da técnica do grupo focal, segundo Gondim (2003), podem ser realizadas com base em categorias previamente elaboradas ou a partir de todas as respostas produzidas no grupo. As menções e categorias são organizadas em núcleos temáticos que dão suporte a linhas de argumentação, que revelam de que modo os/as participantes dos grupos focais se posicionam diante do tema, foco da discussão.


    Nas comunidades pesquisadas os Grupos Focais (GFs) foram realizados nas cinco escolas estaduais quilombolas de Mato Grosso, com todos os professores e professoras da unidade escolar. De uma só vez, participaram professores e professoras de todas as áreas e disciplinas e coordenadores/as pedagógicos/as, presentes nos dias do grupo focal. Em algumas delas os/as diretores/as também participaram, quando puderam se fazer presentes na reunião, marcada pela gestão da escola para esse fim. A discussão do GF obedeceu a um roteiro, definido de acordo com os objetivos e questões suleadoras deste estudo, elaborados pelas pesquisadoras. Foi solicitada também a assinatura de uma declaração textual, previamente redigida pelas pesquisadoras, sobre a livre vontade de cada pesquisado/a, em participar e colaborar com a pesquisa, e a autorização para que suas falas e imagens pudessem ser publicadas.


    1.3.2 O questionário


    A aplicação de questionário teve como objetivo levantar os perfis dos/as professores/as pesquisados/as. Foram feitas questões fechadas, tais como, idade, grupo étnico-racial, gênero, tempo de experiência profissional, nível de formação, tipo de instituição que concluiu a graduação, área/curso de formação, pertencimento ao território quilombola, se conhece os documentos curriculares para a educação quilombola, em níveis Nacionais e Estaduais. Também preencheram três questões que versaram sobre as dificuldades encontradas para ministrarem o conteúdo das disciplinas na qual atuam; o que acham da formação inicial que cursaram e adequação delas à realidade escolar em que atuam. Também lhes foi solicitado que dessem uma sugestão acerca do que precisaria ser feito para melhorar as suas práticas pedagógicas em sala de aula. Responderam ao questionário 98 docentes. Os dados do questionário serão detalhadamente apresentados no capítulo1, da parte dois, desta obra.


    1.3.3 Observação participante


    As pesquisadoras, organizadas por área do conhecimento, fizeram observação das aulas, das turmas de ensino fundamental e médio, das cinco escolas pesquisadas. Foram observadas, em média cinco (05) aulas de cada disciplina. O método de observação escolhido para a coleta de dados da pesquisa foi a observação participante, pautada na interação real das pesquisadoras com a comunidade escolar. Este é um importante método de coleta de dados em pesquisas em Educação. Sobre a observação participante Fiorentini e Lorenzato (2007, p. 107) afirmam que:


    É um tipo de estudo naturalista ou etnográfico em que o pesquisador frequenta os locais onde os fenômenos ocorrem naturalmente. A coleta de dados é realizada junto aos comportamentos naturais das pessoas quando essas estão conversando, ouvindo, trabalhando, estudando em classe, brincando, comendo [...] O termo “participante” aqui significa, principalmente, participação com registro das observações, procurando produzir pouca ou nenhuma interferência no ambiente de estudo.


    A observação participante é considerada científica quando é planejada sistematicamente, em outras palavras, é baseada em critérios científicos, planejada e controlada, é registrada metodicamente e está sujeita a verificações e controles sobre a validade e segurança. Tais procedimentos são necessários para que a pesquisa seja confiável, os cuidados são essenciais para diminuir os vieses subjetivos nas observações, e para não se perder diante da complexidade e abundância dos dados (FIORENTINI; LORENZATO, 2007).


    Nesta pesquisa, a observação foi cuidadosamente sistematizada, planejada e controlada conforme os objetivos propostos, e o roteiro foi composto pelas seguintes orientações:


    a) Observar a dinâmica e a rotina da escola, e outros eventos que ocorrem durante a observação (conflitos, organização dos/as estudantes, professores/as e gestão);


    b) Observar a dinâmica e a rotina dentro da sala de aula;


    c) Que tipo de saberes o/a professor/a mobiliza na sua prática pedagógica (profissionais, curriculares, experienciais e disciplinares);


    d) Observar o momento da exposição do conteúdo do/a professor/a, se ele/ela demonstra correção/incorreção/distorção nas definições conceituais, e na abordagem das temáticas;


    e) Observar se o/a professor/a leva em conta, em sua prática pedagógica, as culturas, a história, a identidade, os saberes e fazeres da comunidade quilombola;


    f) Observar se e como os materiais didáticos são utilizados na aula;


    g) Observar se há sintonia entre a formação inicial e a disciplina em que ela/ela ministra aula.


    Por assim dizer, importa frisar que os resultados de tais observações estão distribuídos nos capítulos 1, 2, 3, 4, e 5 da parte dois, desta obra.


    1.3.4 Entrevista individual de história de vida


    Na história de vida o/a entrevistado/a tem a oportunidade de voltar ao passado e relembrar as emoções, os valores, os sentimentos vivenciados, suas superações e perspectivas, técnica que envolve em grande medida a subjetividade da pessoa. Para Queiroz (1988, p. 20), “[...] a história de vida se define como o relato de um narrador sobre a sua existência através do tempo. Os sujeitos reconstroem os acontecimentos vividos e transmitem as experiências adquiridas”.


    De acordo com Alberti (2013): a história de vida tem como centro de interesse o próprio indivíduo na história, incluindo sua trajetória desde a infância até o momento em que ele/ela, passando pelos diversos acontecimentos e conjunturas que presenciou, vivenciou ou de que se inteirou até o momento presente. Para Bourdieu (2005), falar de história de vida é pelo menos pressupor – e isso não é pouco – “[...] que a vida é uma história [...] que descreve a vida como um caminho, uma estrada, uma carreira, com suas encruzilhadas, seus ardis e até mesmo suas emboscadas [...]” (BOURDIEU,2005, p. 183). Ao narrar sua história de vida, a pessoa se permite, indireta ou diretamente, tocar questões profundas do seu passado, fazendo vir à tona questões íntimas e outras dos outros que o rodeia. Por isso é importante que o/a pesquisador/a tenha sensibilidade para ouvir, mas sobretudo que estabeleça uma relação de confiança com os/as pesquisados/as.


    Nesta pesquisa, a entrevista de história de vida, foi o último instrumento aplicado aos/às entrevistados/as. Esse propósito teve a finalidade de garantir que as pessoas ficassem à vontade com as pesquisadoras para abordar temas profundos e tão íntimos. A entrevista do tipo história de vida teve como objetivo compreender, por meio das vozes dos/as professores/as, fundamentalmente as trajetórias de vida deles/delas, levando em consideração que os saberes profissionais são o resultado de uma vida inteira conjugada em três dimensões: a pessoal, da profissional individual proveniente de formação inicial e convicção pessoal e a da socialização com outros profissionais. E estão implicadas na forma como o/a professor/a desempenha seu trabalho docente (NÓVOA, 1992).


    O roteiro elaborado pela equipe privilegiou questões abertas no intuito de possibilitar a expressão livre dos/as docentes pesquisados/as. Foram levadas em conta a importância daquilo que as memórias reveladas nas falas, marcaram como eixo mais importante nas narrativas. As perguntas versaram sobre: a) como foi a vida pessoal de cada um desde a infância até o momento da pesquisa; b) como foi a trajetória escolar desde a infância até o momento presente; c) como se delineou a vida profissional desde o início do trabalho docente até o momento da pesquisa, incluindo os desafios enfrentados na profissão; d) como se tornou docente, se houve alguma influência familiar, extrafamiliar ou de algum/a professor/a; e) como é ser docente atuante em uma escola quilombola. Os resultados dessa pesquisa estão parcialmente distribuídos nos capítulos 2, 3, 4, e 5, da segunda parte desta obra.


    1.3.5 Entrevista individual com professores da área específica de Ciências e Saberes Quilombolas


    Tendo em vista que os/as docentes ministram aulas nas disciplinas inseridas na área de conhecimento Ciências e Saberes Quilombolas, e por meio da entrevista do tipo Grupo Focal, revelaram dificuldades em ministrar essas aulas, alegando inúmeras carências, como formação continuada adequada e materiais didáticos, o grupo de pesquisa decidiu então, elaborar um roteiro de entrevista individual com os/as docentes que ministram essas aulas, com o objetivo de conhecer melhor o que pensam acerca da área na qual atuam, como vêm sendo ministradas as disciplinas que a compõe, as dificuldades encontradas e os êxitos obtidos.


    Nesse movimento, o questionário versou sobre o que eles/elas entendem sobre os saberes quilombolas; qual a importância desses saberes para os/as estudantes quilombolas; o que é trabalhado em cada uma das disciplinas componentes da área, a saber: prática em cultura e artesanato quilombola; prática em tecnologia social quilombola; prática em técnicas agrícolas quilombola. Foi também perguntado sobre as maiores dificuldades encontradas e quais as experiências positivas alcançadas no trabalho com tais disciplinas; por último foi solicitado que falassem sobre o que poderia ser feito para que estas disciplinas fossem mais bem ministradas. Os resultados dessas entrevistas estão contidos também nos capítulos 2, 3, 4 e 5 da segunda parte desta obra.


    1.3.6 Método de análise


    Os dados foram analisados tendo como base a Análise de Conteúdo, proposta por Bardin (1995). Conforme a autora, trata-se de um conjunto de instrumentos metodológicos, que se aplicam a discursos (conteúdos e continentes) que fornecem dados para extração de estruturas traduzíveis em modelos. Ou seja, por meio de categorias previamente elaboradas ou construídas a partir das respostas dadas pelos/as pesquisados/as. As menções e categorias foram organizadas em núcleos temáticos que dera suporte à linhas de argumentação, foco da discussão. É uma hermenêutica baseada na dedução, isto é, a inferência. É um esforço de interpretação que oscila entre dois polos: rigor da objetividade e fecundidade da subjetividade.


    A Análise de Conteúdo está entrelaçada com a propositura interpretativa formulada por Geertz (1989), as pesquisadoras estiveram na posição de audição e registro na qualidade de intérprete de segunda e de terceira mão, pois na de primeira, somente quem vivencia é capaz fazê-la. A análise de terceira mão está interessada em interpretar as significações que as pessoas atribuem às próprias vivências, por outras palavras, o papel das pesquisadoras seria descrever por meio de registro a paisagem e as ações humanas coladas ao sentido que as pessoas atribuem às suas paisagens e às suas ações, em busca de significação.


    1.3.7 Considerações sobre os aspectos éticos da pesquisa


    Por fim, é importante esclarecer que o projeto de pesquisa, que resultou nesta obra foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos. Só após a aprovação iniciamos a pesquisa de campo. Assim, realizamos a submissão do Projeto na Plataforma Brasil, encaminhamos os documentos para serem avaliados, a saber: Projeto de Pesquisa, Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, termo de autorização da gestão – direção das cinco escolas pesquisadas, os roteiros de observação, das entrevistas de grupo focal e de entrevistas individuais. Após a aprovação pelo Comitê de Ética, por meio de parecer consubstanciado, iniciamos o estudo de campo. Todos/as os/as participantes da pesquisa foram esclarecidos/as a respeito das minúcias de como o estudo seria realizado, bem como quanto aos objetivos e às formas de coleta de dados, quais sejam: observação da escola e das aulas, registros fotográficos, entrevistas, anotações de diário de campo. E sobre as formas de divulgação dos resultados: artigos, capítulo de livros, dissertação de mestrado, tese de doutorado e livro.


    1.3.8 Desafios da pesquisa em comunidades e escolas quilombolas


    Como mencionado em linhas precedentes, pesquisar quilombos rurais não é uma tarefa simples para os/as pesquisadores/as. Demanda deslocamento a distâncias significativas. A comunidade mais próxima da pesquisa está em Mata Cavalo, localizada a 50 km de Cuiabá, capital de Mato Grosso, e a mais distante, Vila Bela da Santíssima Trindade, situada há aproximadamente 521 km. Essas distâncias significam que os/as pesquisadores/as precisam permanecer nos locais nas semanas ou semanas em que irão observar as aulas. As permanências, no caso das quatro comunidades rurais, dependem dos/as pesquisadores/as buscarem por solidariedade dos/as moradores/as docentes, para terem onde dormir. Em três das comunidades pesquisadas há salas, ou casas-abrigo destinadas a acolher professores/as que vêm de outras localidades, nesses casos as pesquisadoras encontraram abrigos nesses locais. Desde que levassem colchonetes e outros materiais pessoais.


    Quanto à alimentação, o grupo sempre tomou muito cuidado em não onerar as escolas, ou a casa de professores/as. Contaram com diárias para financiamento do projeto mediante a FAPEMAT, para prover a alimentação da equipe pelo tempo que tiveram que permanecer nas comunidades. Em relação ao transporte de idas-e-vindas, foi significativa a parceria da Universidade Federal de Mato Grosso, que solicitado nos atendeu com veículo e motorista.


    A equipe pesquisadora foi valente por ter assumido com responsabilidade, compromisso, seriedade e entrega em todo o trabalho. As pesquisadoras renunciaram à convivência familiar, por semanas, e se propuseram a sair do refúgio de suas casas e famílias para vivenciarem experiências distantes de seus lares. Tudo isso sem perder a doçura, a delicadeza, a gentileza no trato com as pessoas. Portanto, esta pesquisa sintetiza despojamento, desprendimento, dedicação e entrega. Adjetivos que somente quem acredita nessa causa e atribui importância ao que estuda, pode conhecer. Pesquisar quilombos rurais, demanda engajamento.


    O que facilitou muito à equipe de pesquisa foi a solidariedade e o acolhimento das comunidades e das escolas, acompanhando as pesquisadoras, quando possível para a apresentação às comunidades, tendo paciência com as perguntas feitas e refeitas, e aceitando terem suas aulas observadas e ou as escolas terem “pessoas estranhas por semanas”, alterando com certeza a rotina da ambiência escolar. É importante frisar que todas as pesquisadoras passaram por formação, antes da entrada em campo, nas comunidades. Desenvolveram estratégias para não serem inoportunas e menos invasivas possíveis na rotina das escolas e nas salas de aula. Não se portarem como observadoras inertes sentadas ao fundo das salas de aulas, mas que engajassem nas atividades das aulas e da escola, sem perder o foco das observações. Merece relevo destacar que, nesta ação, vale a compreensão de que pesquisas etnográficas em comunidades/escolas exigem esforços tanto de pesquisadores/as quanto dos/as pesquisados/as. Nessa empreitada, os resultados desses esforços, conjunto, determinam a qualidade dos resultados da pesquisa.
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        2 Bricoleur: utiliza as ferramentas estéticas e materiais do seu ofício, empregando efetivamente quaisquer estratégias, métodos ou materiais empíricos que estejam ao seu alcance (DENZIN; LINCOLN 2006).

      

    

  


  
    2 DESCRIÇÃO DAS COMUNIDADES E DAS ESCOLAS PESQUISADAS


    Esta seção tem como objetivo descrever as comunidades e as escolas pesquisadas, mas antes desfiaremos os aportes teóricos a guiarem o conceito de quilombo, para entender a essência historiográfica dos territórios nos quais as escolas pesquisadas estão inseridas.


    Munanga (1995), renomado cientista que estuda o tema, concebe que o termo quilombo é de origem bantu grafada Kilombo (com “K”) e aportuguesado, quilombo. Os quilombos formados no Brasil guardam muitas semelhanças com o kilombo africano que se desenvolveu em Angola entre os séculos XVI e XVII, começando pelo fato de abrigar indivíduos de diversas etnias, insatisfeitos com a sociedade opressora e que procuraram refúgio em áreas de difícil acesso. No pensar de Munanga (1995, p. 60):


    A palavra quilombo tem a conotação de uma associação de homens, aberta a todos sem distinção de filiação a qualquer linhagem, na qual os membros eram submetidos a dramáticos rituais de iniciação que os retiravam do âmbito protetor de suas linhagens e os integravam como co-guerreiros num regimento de super-homens invulneráveis às armas de inimigos. O quilombo amadurecido é uma instituição transcultural que recebeu contribuições de diversas culturas [...].


    Nessa abordagem, depreendemos que o conceito de quilombo, defendido pelo autor, tem uma conotação heterogênea racial e cultural, composto por bravos e destemidos guerreiros, oriundos de diversos povos que se uniam em prol da defesa de seu território.


    Em suas alusões, o autor afirma que o quilombo brasileiro se assemelha, em muitos aspectos, com o quilombo africano “[...] eles transformaram esses territórios em espécie de campos de iniciação à resistência, campos esses abertos a todos os oprimidos da sociedade (negros, índios e brancos)” (MUNANGA, 1995, p. 63). Esse modelo de democracia plurirracial ainda está por se construir no Brasil, nos alerta o autor.


    Na interpretação de O’Dwyer (2007), os esforços para a construção de um real Estado de Direito passam fundamentalmente por esse exercício árduo de reconhecimento da pluralidade em seus aspectos mais profundos. Para essa autora, a noção de identidade quilombola está estreitamente ligada à ideia de pertença. Essa perspectiva de pertencimento, que baliza os laços identitários nas comunidades e entre elas, parte de princípios que transcendem a consanguinidade e o parentesco, e vinculam-se a ideias tecidas sobre valores, costumes e lutas comuns, além da identidade fundada nas experiências compartilhadas de discriminação (O’DWYER, 2007).


    Segundo O’Dwyer (2007) o termo “remanescente de quilombo”, como tem sido utilizado atualmente, ganha estatuto jurídico a partir da Constituição de 1988, que garantiu a legalização fundiária, por meio do artigo 68, do Ato das Disposições constitucionais Transitórias, quando diz: “Aos remanescentes das comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. Nos últimos anos, após a Constituição de 1988, o conceito de quilombo tem recebido novas interpretações.


    Nessa perspectiva o artigo 68, regulamentado pelo Decreto 4.887/2003, inaugura um momento histórico para a população negra rural, cujo ineditismo consiste na elaboração de dispositivos constitucionais que reconhecem a dívida histórica do país em relação aos descendentes dessas pessoas que foram escravizadas, que são originárias não só da barbárie do escravismo, mas da ausência deliberada de políticas públicas que permitissem a inserção desse segmento na sociedade (O’DWYER, 2007; LEITE, 1999).


    Contudo, os estudos de Leite (1999), salientam que houve uma construção equivocada e folclorizada sobre as comunidades quilombolas, das identidades e das culturas no imaginário social. Para autora a folclorização é uma artimanha secular, que demonstra claramente que as elites políticas não estavam e ainda não estão dispostas a superar o racismo e incluir os africanos e seus descendentes com equidade social. Esse fenômeno constitui-se ainda, numa arma mais ágil, cortante, que demarca a fronteira entre a reflexão e o ensurdecimento, que distorce e estereotipa o negro. Esse mecanismo de exclusão tem marcado as relações sociais e se constituído em uma eficiente manobra, “capaz de tirar de cena, de fazer desaparecer os sujeitos históricos de carne e osso, enquanto pleiteantes de um direito que então vem sendo negado” (LEITE, 1999, p. 126).


    Nesse sentido, a autora reitera que em torno da experiência social quilombola e de sua ressemantização vem ocorrendo um duelo de significados, é o próprio termo “remanescente”, utilizado pela Constituição de 1988, o qual apresenta necessidades que precisam ser mais bem discutidas e detalhadas. O primeiro ponto diz respeito aos critérios universais exigidos para definir se uma comunidade é ou não remanescente de quilombo, tais critérios têm sido comumente utilizados para procrastinar os processos de reconhecimento e titulação das terras e adiar os sonhos da população quilombola.


    Para as duas autoras aqui citadas, é de extrema importância validar os procedimentos de classificação elaborados pelos sujeitos a partir de suas experiências conflituosas ou não. O’Dwyer (2007) e Leite (1999) destacam também a necessidade de compreender como os sujeitos quilombolas se definem e representam suas práticas e relações sociais com os demais grupos e esferas sociais com as quais interagem, visto que a construção e a assunção da identidade coletiva quilombola passaram pelo processo de diferenciação em relação aos demais grupos. Assim, a decisão de se autoidentificar cabe aos componentes do grupo, bem como a elaboração das linhas que demarcam quem pertence e quem não pertence ao grupo.


    Segundo Leite (1999), a Lei apresenta fragilidades, tanto que mesmo após quase três décadas de sua promulgação, as regularizações com base no artigo 68 são insignificantes, para além disso, existe “[...] um conjunto de ações, enfatizada pela mídia, com o intuito de transformar o chamado equivocadamente de “remanescente” em mais uma peça do folclore nacional” (LEITE, 1999, p. 142, grifo nosso).


    Subjugando-os a uma forma de discriminação perversa, porém sutil tendo em vista que “[,,,] o discriminado se obriga a conviver com um clichê (exótico, intemporal e desterritorializado) de si mesmo, terminando por achar-se estranho à sua imagem própria” (LEITE, 1999, p. 142). Essa conjuntura gera prejuízos de diversas ordens, tendo em vista que, por meio dessas atribuições de significados negativos, muitos membros dessas comunidades passam a rejeitar a identidade quilombola.


    No pensar de Leite (1999), modificar essa situação não é algo fácil, que possa ser efetivada da noite para o dia, dar um sentido mais positivo para o termo quilombo imprime uma certa dificuldade, tendo em vista que esse processo deve vir acompanhado da construção da própria cidadania até então negada a muitos. Neste entendimento, a promulgação da Constituição de 1988, não tem sido eficientemente cumprida, embora ela tenha, em certa medida, contribuído para instigar a elaboração de diferentes projetos de pesquisa, bem como debates entre os diferentes grupos interessados no assunto.


    2.1 DESCRIÇÃO DAS COMUNIDADES PESQUISADAS


    2.1.1 Território Quilombola Itambé


    O território quilombola Itambé, certificado pela fundação cultural Palmares em 02 de maio do ano de 2005, processo 01420.000845/2005, possui uma área total de 4.274.3610ha, situa-se em uma região denominada Cachoeira Rica, no munícipio de Chapada dos Guimaraes-MT, localizado a 30 km do centro urbano e a 90km de Cuiabá. Nessa comunidade, está localizada a Escola Estadual Reunidas de Cachoeira Rica (figura 1), lócus desta pesquisa.


    A Escola Estadual Quilombola Reunidas de Cachoeira Rica (Figura 10) passou a ser caracterizada pela Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso – SEDUC/MT, como Unidade de Ensino de Educação Escolar Quilombola no ano de 2011. Em todo o estado de Mato Grosso são 18 escolas destinadas ao atendimento dessa modalidade de educação, entre as quais cinco são estaduais e 12 municipais (BRASIL, 2015). É importante acentuar que as escolas municipais tem passado por processo de fechamento devido ao processo de nucleação.


    Figura 1: Fachada da escola do Quilombo Itambé/Cachoeira Rica/Chapada dos Guimarães/MT
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    Fonte: Arquivos GEPEQ (2017)


    A referida escola atende os/as estudantes que residem no quilombo, sítios e fazendas próximas, possui 08 salas anexas, sendo 06 turmas na Escola Municipal Santa Luzia, situada no assentamento rural de Jangada Roncador, localizada a 40 km do quilombo Itambé e 02 salas anexas na comunidade rural de Rio da Casca, distante aproximadamente 65 km da escola sede e 35 km da cidade de Chapada dos Guimarães.


    O acesso à comunidade se dá pela Rodovia Emanoel Pinheiro na rota para Campo Verde (Figura 2), desse ponto dobra-se à esquerda, entra em uma estrada de terra, segue à direita cortando os bairros Vista Alegre e Sol Nascente. Depois de percorrer alguns metros, logo avista-se uma bifurcação e uma enorme placa indicando que a estrada de chão à direita dá acesso à Cachoeira da Geladeira e à Cachoeira do Marimbondo, na bifurcação, tem-se o estradão do Peba, à esquerda, que dá cesso à comunidade. A comunidade situa-se de ambos os lados da estrada de chão.


    Figura 2: Estradas de acesso à comunidade Itambé
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    Fonte: Arquivos GEPEQ. Foto de 2017.


    A comunidade Itambé encanta seus visitantes e orgulha seus moradores com suas maravilhosas paisagens: rios, paredões seculares e belíssimas espécies de orquídeas, bromélias, ipês, jatobás, babaçus, buritis, perobas e diversas flores de tamanho, cor e formas variadas que compõem a rica flora do cerrado brasileiro (Figura 3). Além das flores, aparecem, em grandes quantidades, árvores frutíferas, tais como pequizeiros, cajueiros, laranjeiras, goiabeiras, serigueleiras e mangueiras que produzem em grande abundância frutos de qualidade singular.


    Figura 3: Estrada de acesso à comunidade Itambé
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    Fonte: Arquivos GEPEQ. Foto de 2017.


    A beleza da paisagem ameniza parte da dureza que é trafegar por uma estrada de chão arenosa, repleta de buracos e cheia de declives. No período da seca, em que há ausência de chuva, enfrenta-se muita poeira. E, na época das chuvas, que se estende de dezembro a março, a estrada torna-se um imenso atoleiro. O trajeto até à comunidade é cortada por uma infinidade de outras estradas e pequenas trilhas que levam a fazendas, pequenos sítios e povoados isolados.


    Apesar do local já ter sido muito rico em jazidas de diamantes, sua maior riqueza reside na abundância e na exuberância das águas presentes em toda sua extensão. Hoje, os maiores atrativos do local são os rios, riachos, nascentes e cachoeiras de águas cristalinas que deságuam em diversos cenários rochosos. A transparência das águas (Figura 3) nos dá visibilidade necessária para apreciar as diversas espécies de peixes que abundam por lá. Suas águas frias e limpas são um convite irrecusável para um banho, um mergulho em dias de calor.


    A comunidade quilombola Itambé mantém um ar eminentemente rural, poucos/as moradores/as, segundo cadastro da Associação Comunitária Remanescentes de Quilombola do Ribeirão Itambé – ACOREQUIRI, criada na data de 09 de julho de 2008, atualmente presidida pelo senhor Luiz Alves Neto; existem cerca de 70 famílias residindo no local. Os/as moradores/as vivem basicamente da agricultura de subsistência, da piscicultura, do trabalho em fazendas vizinhas como peões, do trabalho braçal em uma pequena fábrica de móveis de madeira que há na região, do serviço como pedreiros, cozinheiras, faxineiras, babás, e uma parcela mínima dos/as moradores/as sobrevivem da aposentadoria.


    Dentro da comunidade há uma escola estadual, duas pequeninas mercearias que atendem a necessidades mais imediatas dos/as moradores/as, um campo de futebol, uma igreja católica, uma igreja evangélica. Importa frisar que não há hospital, apenas um posto de saúde, que segundo relatos, raramente funciona, pois sempre falta medicamentos e médicos para atender os/as moradores/as.


    Essa situação faz com que os/as moradores/as, diante de um problema de saúde ou partos tipo cesárea, recorrerem aos hospitais de Chapada dos Guimaraes, Campo Verde e Cuiabá, para receberem atendimento médico. Não há na comunidade nenhum posto policial, mas segundo diversos membros da comunidade, não faz falta, pois lá não há grandes incidências de furtos nem violência.


    No entanto, os/as moradores/as ressaltam que, quando ocorre algo mais sério envolvendo os/as moradores/as, que não possa ser resolvido entre eles/elas mesmos/as, a cidade de Chapada dos Guimaraes é o local onde buscam ajuda jurídica para solucionar os conflitos. A mesma cidade é o local onde compram alimentos, roupas, medicamentos, pagam contas, recebem aposentadoria, bolsa família e comercializam parte das mercadorias e artesanatos que produzem.


    2.1.2 Vila Bela da Santíssima Trindade


    Vila Bela da Santíssima Trindade, a primeira capital de Mato Grosso, localiza-se na parte sudoeste, distante 521 km de Cuiabá, a capital. O acesso ao munícipio por via terrestre é através das rodovias federais BR-070, BR174 e estadual MT-246, todas pavimentadas. O cerrado é a vegetação que predomina, seguida de áreas inundáveis e áreas florestais, os biomas presentes são: Cerrado, Amazônia e Pantanal. Os rios que abastecem a região são as bacias Amazônica e Platina, o relevo é composto de três principais formações: Depressão do Guaporé; Planícies e Pantanais do Alto do Guaporé; Planaltos residuais ou Serras (LEITE; SILVA, 2014, p. 19-20).


    O município apresenta belas composições naturais, como rio Guaporé e a Serra Ricardo Franco. O primeiro é famoso por suas águas aparentemente calmas com vegetações exuberantes, diversos tipos de peixes, incluindo o famoso boto cor de rosa e cinza. Já o Parque Estadual da Serra Ricardo Franco possui incontáveis cachoeiras, entre elas a dos Namorados e a Jatobá. Esta última conhecida como a maior do estado de Mato Grosso, com uma queda de aproximadamente 218 metros.


    Do mesmo modo, no centro de Vila Bela, estão as ruínas da igreja matriz da Santíssima Trindade, um edifício muito alto, cuja fundação é construída de pedra canga e adobes nas paredes, símbolo visível do passado colonial, constitui-se num monumento guardião da História de Vila Bela. Atualmente, essa igreja foi tombada como patrimônio Cultural Nacional, e recentemente recebeu uma cobertura de estrutura metálica.


    Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2010), Vila Bela abarca 14.493 habitantes, representados por 5.166 pessoas residentes na área urbana e 9.327 de população residente rural. A extensão territorial abrange 13.420,626 km², com municípios limítrofes: Pontes e Lacerda, Nova Lacerda, Conquista do Oeste, Comodoro, Porto Esperidião e Bolívia. A autodeclaração da população vila-belense se dividiu em: 1.660 pessoas de cor branca, 338 de cor amarela, 10 de cor amarela/ indígenas, 2.320 de cor parda, e 899 de cor preta.


    Vila Bela da Santíssima Trindade foi fruto de um planejamento estratégico da política de Portugal, que precisava manter e expandir suas fronteiras frente às ocupações da Espanha. Dessa forma, foi fundada como primeira capital da Província de Mato Grosso no dia 19 de março de 1752, num lugar chamado Pouso Alegre, antigo sítio de mineração, às margens do rio Guaporé.


    Segundo Bandeira (1988), assim como Brasília, que fora toda planejada desde o início, Vila Bela, em seus aspectos políticos e estruturais, também foi cuidadosamente pensada por Rolim de Moura. Nesse sentido, inúmeras pessoas foram recrutadas a ocupar as terras de Vila Bela, e entre elas um grande contingente de negros escravos e libertos, com funções específicas, como os setores de construção e de mineração. Em seus estudos, Bandeira (1988) afirma que os primeiros negros a chegarem em Vila Bela foram trazidos provavelmente de Angola, Congo-Benguela, Ussa, Nagô e, somando a isso, da Guiné (AMADO; ANZAI, 2006). As etnias que mais seguramente teriam contribuído para a formação cultural da comunidade seriam a de origem Banto.


    As decadências tanto econômicas quanto política se instalaram definitivamente no ano de 1835, em que foi oficializando Cuiabá como capital da Província de Mato Grosso através da Lei nº 19. Dessa forma, Vila Bela fica sem condução política com a saída dos brancos e passa por um novo processo de mudança social. Em média de 100 anos de existência instável, os saberes dos negros de Vila Bela sempre se fizeram presentes desde o início, seja na medicina, agricultura, pecuária, engenharia, o conhecimento que os brancos tinham sobre os modos de vida em um lugar inóspito foram insuficientes. Em vista disso, quem produz a vida e a sustenta de fato são os negros, com os conhecimentos que já possuíam, à custa de trabalho mortificante:


    Pretos de Angola e de Guiné vindos diretamente da África ou de outras Capitanias da Colônia lavraram, faiscaram, socavando terras, barrancas e leitos de rios, montes e chapadas. Plantaram e colheram; remaram canoas, comboiaram o comércio; construíram ruas, porto, palácio, igrejas, quartéis, casas de residências, edifícios públicos, levantaram engenhos, moeram e fabricaram cachaça, açúcar e rapadura; pescaram, caçaram e criaram gado; cuidaram dos doentes e enterraram mortos; integraram forças militares, lutando, guardando a segurança da cidade, da fronteira e dos caminhos do ouro; enriqueceram e vitalizaram ritos e organizações religiosas; abriram estradas; fizeram festas; reconstruíram quando as águas destruíram. Excluindo o poder, em quaisquer de suas formas ou expressões, não houve uma só atividade que não fosse sustentada pelos pretos (BANDEIRA, 1988, p. 113).


    Com a saída dos brancos, como bem disse Silva (2002, p. 83), por “[...] haverem perdido a proteção e as benesses do poder” e não estar mais tutelados pela colônia nas explorações comerciais, o espaço de Vila Bela foi sendo ocupado aos poucos pelos negros, que estruturam uma nova organização social, oportunizando os meios de vida digno a todos/as, mediante o estabelecimento de regras socioculturais bem definidas, alicerçados/as na solidariedade, na reciprocidade e na cooperação.


    Desde a metade do século XVIII


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.1.3 Comunidade de Abolição


    

    

    

    

    

    

    

    

    2.1.4 Comunidade de Mata Cavalo


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.1.5 Comunidade de Baixio
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